INDICAÇÃO Nº  2  , DE 2015
Indicamos, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que reveja os mecanismos e critérios determinados pelo Decreto n.º 60.085, de 22 de janeiro de 2014, que regulamenta a Lei n.º 15.179, de 23 de outubro de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, já que o comparecimento antecipado e pessoal do beneficiado para a reserva dos assentos gratuitos dos veículos tem causado inúmeros obstáculos para fruição do referido benefício. Indicamos, ainda, estudo para alteração da Lei n.º 15.179/2013 no que concerne à quantidade de assentos gratuitos disponibilizados, tendo em vista que, por interferir diretamente sobre os contratos celebrados entre o Poder Executivo e os contratados dos serviços públicos de transporte intermunicipal de passageiros, não cabe a esta Casa de Leis fazê-lo.

JUSTIFICATIVA

A presente indicação foi impulsionada pela carta do cidadão Sr. José Antonio Mendes Cardoso, que relatou, de próprio punho, a dificuldade para fruição, pelas pessoas idosas, do direito à gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros, bem como protestou contra o escasso número de assentos gratuitos reservados por veículo para o referido grupo.

O comparecimento antecipado e pessoal do idoso para a reserva do assento gratuito tem inviabilizado a fruição do direito previsto na Lei n.º 15.179, de 23 de outubro de 2013, motivo pelo qual foi sugerida modificação dos procedimentos determinados pelo Decreto n.º 60.085, de 22 de janeiro de 2014, que regulamenta a lei sobredita.

Além disso, foi também sugerido estudo para modificação na quantidade de assentos gratuitos, reservados às pessoas idosas, ofertados por veículo prestador de serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros, já que, no presente caso, cabe ao próprio Poder Executivo alterar a Lei n.º 15.179/2013, posto que a modificação acarreta impacto direto sobre os contratos administrativos celebrados pelo Poder Público e os contratados, culminando na ingerência do Poder Legislativo em atividades administrativas do Poder Executivo, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.
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